
" j i L CONTROL L E LA AUVÍINISTRACION PUBLICA" 

Conferencia d i c t a d a por e' 
P r o f e s o r de Derecho Administr 
den P a t r i c i o Aylwin A.,en e l 
Salón de Honor de l a Univer= 
s i d a d Católica de C h i l e . 

1-Hablar en C h i l e , de c o n t r o l de l a Administración,es r e f e r i r ­
se c a s i oxclusivaments a l a Contraloría General de l a Repúbli­
ca. Tema espinudo y polémico, porque s u s c i t a encontundas opiniones 
no siempre exentas de pasión: muchos ven en l a Contraloría e l 
único b a l u a r t e contra l a a r b i t r a r i e d a d de una Administración 
i n v a s o r a y prepotente y e l único guardián de l a probidad y co­
rrección a d m i n i s t r a t i v a s ; o t r o s , en cambio, ven en e l l a un es© 
torbo, que obstruye, r e t a r d a y encarece l a acción de l o s s e r v i 
c i o a públicos y que, por añadidura, mantiene un cl i m a de i n s e ­
guridad y desconfianza cuando no de escándalo, sobre l o s fun c i o 
nardos, 

Dos c i r c u n s t a n c i a s contribuyen a producir e s t a i d e n t i f i ­
cación entre " c o n t r o l " y "Contraloría" y a c e n t r a r en e s t a l a 
polémica: por una p a r t e , l a f a l t a de l o s TrioiJinales A d m i n i s t r a ­
t i v o s que l a Constitución proe:ramó ccuio órganos de c o n t r o l j u ­
r i s d i c c i o n a l y que ha s t a aliora no han sido creados; por o t r a , l a 
magnitud que ha adquirido l a Contraloría c h i l e n a , que se ent r o ­
mete en todo y por su volumen e importancia absorve y e c l i p s a a 
todos l o s otr.'s sistemas de c o n t r o l . 

Nos proponemos, en este t r a b a j o , mediante un examen obj£ 
t i v o y c i e n t i f i c c de l o que es entre nosotros e l c o n t r o l de l a " " 
Administración d e l Estado, desentrañar sus v i r t u d e s y defectos, 
para s u g e r i r enseguida algunas ideas a c e r c a de cómo p e r f e c c i o ­
n a r l o . Contribuimos do este modo, en l a medida de nu e s t r a mode£ 
t i a , a l v a l i o s o esfuerzo que está r e a l i z a n d o l a F a c u l t a d de De­
recho de l a Un i v e r s i d a d Católica de C h i l e -a l a c u a l tuve l a 
honra de pertenecer durante v a r i o s l u o s - p a r a " e s t a b l e c e r l a v e r 
dad" sobre nuestro régimen jurídico, con e l f i n de a c t u a l i z a l j " 
y m e j o r a r l o . 
2.-Es e s t a l a t a r e a más difícil y le mayor tra s c e n d e n c i a que te 
nemos por delante l o s j u i - i s t a s . Estamos v i v i e n d o en un mundo que 
cambia a una v e l o c i d a d e x t i ^ a o r d i n a r i a , exjpecialmente en e l s e c t o r 
que se encuentra en pleno trance de d e s a r r o l l o . E s t e fenómeno es 
tá dejando obsoletas a muchas in»titu.'iones jurídicas, que fue-"" 
ron elaboradas para una r e a l i d a d s c c l a l d i . s t i n t a y no responden 
a l a s necesidades de hoy. S i no tenemos c o r a j e para reconocerlo 
y voluntad e imaginación j.-ara dar y-i.Ja a nuevas e s t r u c t u r a s jurí_ 
d i c a s capaces de s a t i s f a c e r l a s oxigénelas y a s p i r a c i o n e s d e l 
hombre común de nuestro tiemp.;, e l derecho será aventado como 
t r a s t o inútil y nosotros estaremos demás durante algunos l u s t r o s . 

Desgraciadamente, l o s hombres de derecho no somos muy sen 
s i b l e s a est a r e a l i d a d . Como e l derecho es, en c i e r t o modo,segtíñ 
l a s p a l a b r a s de R i p e r t , " l a c i e n c i a d e l orden e s t a b l e c i d o " e l j u -
j i s t a tiende inconscientemente y por deformación p r o f e s i o n a l , a 
apegarse a este orden e i d e n t i f i c a r l o con e l derecho. EL manejo 
constante de v i e j o s conceptos y preceptos, e l afinamiento cada 
v«» mÍ9 acabado da l a acpeoulaeion i n t e l e c t u a l en torno a e l l o s , 
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suelen l l e n a r de t a l modo l a vida del j u r i s t a , que l o ciegan 
para concebir otro derecho y l o impiilsan a reehazar cualquier 
cambio como a n t i jurídico. 

En e l fondo, esta a c t i t u d importa un olvido del carác 
t e r inatrumental del derecho. Estado, propiedad, actos jurídT 
eos, responsabilidad, proceso, prescripción, no son en s i f i ­
nes sinpJ.aimples medios o instrumentos para s a t i s f a c e r necesi 
dades humanas, Su f i n es l a i)az de un orden s o c i a l fundado en 
l a verdad, l a j u s t i c i a , e l amor y l a l i b e r t a d . Y no se necesita 
mucha perspicacia para a d v e r t i r cómo, en l a medida en que l o s 
j u r i s t a s nos ensimismamos en l a s múltiples cuestiones que plan 
tea e l "derecho vigente" y nos apegamos a él como a cosa sagra 
da, l o s pueblos prescinden de ese derecho y de nosotros en su"* 
lucha por crear un orden más justo y más humano. 

3. © Lo dicho rige también, para esta institución j u r - i d i c a que 
llamamos "control de l a Administración Pública", que es nues­
tro tema de esta tarde. Oomo todos l o s mecanismos del derecho, 
ha ido haciéndose cada vez más complejo y s u t i l . Le control 
puramente contable, pasó luego a control jurídico; limitado 
primero a l a gestión f i n a n c i e r a del Estado, se ha extendido 
enseguida a todos l o s aspectos de l a actividad administrativa, 
y justo con crecer su ámbito de aplicación, se han mu l t i p l i c a 
do y d i v e r s i f i c a d o sus procedimientos y recursos. Quien se 
abstraiga en su contemplación o se incorpore de corazón a su 
funcionamiento, difícilmente dejará de se n t i r s e s a tisfecho. 

Pero l o importante es saber s i ese mecanismo respon­
de a l o que l a nación necesita y anhela, o s i para e l l o ha me, 
neater de algunas reformas importantes. Es l o que trataremos"" 
de examinar a continuación. 

Para una mayor claridad, dividiremos nuestra exposi­
ción en cuatro partes: ^ 

1!.-Precisión teórica del comcepto de "control de l a 
Administración" y sus diversas especies o c l a s e s ; 

20-Exposición general del sistema de control vigente 
en C h i l e ; 

3**- Examen crítico de este sistema: sus ventajas e 
inconvenientes; y 

4**-í ucrerencias para su modificación. 
4. -Con e l nombre de "control de l a Administración" designamos 
a l sistema de inspección y crítica a que están sujetos los 
s e r v i c i o s públicos para asegurar su correcto funcionamiento. 

La palabra "control" es un galicismo, que no aparece 
en e l L i c c i o n a r i o de l a Legua Espaíxola. La Real Academia admi 
te e l substantico "Contralor" para designar a l o f i c i o del que" 
interviene l a s cuentas, l o s gastos y l a s libranzas de l a casa 
r e a l , a l que interviene en l a cuenta y razón de los caudales 
y efectos de un cuerpo de artillería o de los hospitales del 
e j e r c i t o , y "en algunos países de América", a l "funcionario en 
cargado de examinar l a contabilidad o f i c i a l " . " 
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Tampoco figura en .ñ' "D ocionario l a palabra "controlar", 
que tanto se usa entre nosotros oomo sj.ncnlmo de f i s c a l i z a r , y 
en cambio ax>arece e l verbo ''contralorear', que s i g n i f i c a "poner 
e l contralor su aprobación o refrendar l o s despachos de su o f i ­
c i o " . 

No debe ccnfutidxrss '"control" con ''supervigilancia" ad­
m i n i s t r a t i v a . Esta última treno lugar respecto de 1 s s e r v i c i o s 
descentralizados, y consicoo en l a intorvención del Poder Cen­
t r a l en algunos aspectos de l a acti v i d a d administrativa de a-
quellos. Asf, tratándose de l a s llamada§ "i n s t i t u c i o n e s semi-
f i s c a l e s " , e l Presidente de l a República nombra su "V^ice-Presi-
dente $ Ejecutivo y otros funcionarios, aprueba anualmente sus 
presupuestos y debe pronunciarse"sobre l a planta de su personal. 
No obstante l a r e l a t i v a autoEomía de que gozan estos s e r v i c i o s , 
no pueden proceder por s i sólos en t a l e s materias.La supervigi­
l a n c i a reemplaza en l o s s e r v i c i o s descentralizados, a l a de­
pendencia o subordinación jerárquica propia de los s e r v i c i o s de 
l a Administración Central. 

E l control o fiscalización, en cambio, tiene lugar r e s ­
pecto de todas l a s ramas de l a Administració'n, centralizada, 
descentralizada o aut-énoma Jtingún s e r v i c i o escapa a l control o 
fiscalización, que no imperta intervención o participación del 
órgano que l a afeotún, en l a gestió'n administrativa del s e r v i c i o 
controlado o fisoaliaado- Quien '• controla o xi B c a l i o a " no admi­
n i s t r a , sino que observa y c r i t i c a a quxon administra. 

Como enseña e l profesor Saj'-agues LasO; todo sistema de 
control supone: 

a) poderes o medios de informació'n mediante l o s cuales 
e l órgano d.e control toma conocimiento de l a actividad que desa 
r r o l l a e l órgano o funcionario controlado; ~ 

b) l a emisión de un j u i c i o , por e l órgano dB control, 
respecto de l a acti v i d a d del _órgano o funcionario controlado 
s u j e t a a su fiscalización; y 

c) l e s efectos de eaxe pronunciamiento. 
E l control de l a Administración es susceptible de múlti­

ples c l a s i f i c a c i o n e s . 
Atendiendo a l aspecto de l a gestión administrativa que 

es objeto o materia del control,puede c l a s i f i c a r s e en: financie 
ro,jurídico,tócnico y de conveniencia u oportunidad ( l o que l o s 
TTalianos llaman *'mórito"}. 

Atendiendo a l a oportunidad en que se ejerce, puede d i s ­
t i n g u i r s e e l control preventivo y e l control a p o s t e r i o r i . 

Atendiendo a l a n-itureleza del ó'rgano de control puede 
d i s t i n g u i r s e e l adminietrcativo, e l j u r i s d i c o i o n a l y e l parlamen­
t a r i o o político. " ' *" ' " , 

5.-En Chile encontramos manifestaciones de todas estas c l a s e s de 
cont r o l . 

A.La Cámara de Llputados;.. confoi-me a l ert.39 n!2 de l a 
Constitución Política, ejerce un co n t r c l parlamentario o polítá^ 
co. Ese control puede ser preventivo o a p o s t e r i o r i , y puede coo 
prender tanto l o s aspectos financieroa, jurídicos y técnicos de"* 
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l a a c t i v i d a d a d m i n i s t r a t i v a , como su conveniencia u oportunidad, 
E s t e c o n t r o l , s i n embargo, carece de e i i e a c i a jurídica; l o s " a -
cuer u observaciones" mediante l o s cuales l a lámara l o e j e r z a 
no a f e c t a n l a 7aeñponsabilidad de l o s ¡Cinistros j no t i e n e n más 
f u e r z a que l a que dei'ive d e l apoyo moral que s u s c i t e n en laopí-
nión pública o d e l respaldo político con que cuenten. 

B- Aunque no se hayan organizado l o s T r i b u n a l e s Admi­
n i s t r a t i v o s que p r e s c r i b i d e]. a r t . 87 de l a Constitución Políti 
ca, e x i s t e " c o n t r o l j u r i s d i c c i o n a l " en todos l o s casos en que 
l a s l e y e s autord.zan para reclamar ante l o s T r i b u n a l e s O r d i n a r i o s 
-Cortes de Apelaciones o Jueces de l e t r a s - , o ante deteiaainadoa 
T r i b u n a l e s E s p e c i a l e s , contra c i e r t a s d e c i s i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s . 
E sto ocurre, por ejemplo, en materia de imj;uestos, de actos muni 
c i p a l e s y de multas impuestas por l a Administración. Se t r a t a 
siempre de un c o n t r o l jurídico, destinado a mantener l a l e g a l i ­
dad a d m i n i s t r a t i v a . 

C ~ J A I materia f i n a n c i e r a , con e l f i n de asegurar e l 
cumplimiento de l a s normas l e g a l e s que r i g e n l a inversión de 
l a s normas l e g a l e s que r i g e n l a inversión de fondos públicos,es 
general e l sistema de c o n t r o l a d m i n i s t r a t i v o preventivo de l o s 
gastos, a cargo del C f i c i a l d e l Irodupuesto ( A r t . l b d e l D.F.L. 
1 0 6 de 1960) o del r e s p e c t i v o Tesorero (por ejemplo, a r t . 8 6 

de l a l e y de i l u n i c i y a l i d a d e s ) , 

D- l a s Superintendencias de Seguridad S o c i a l y de 
Bancos e j e r c e n algunas formas de c o n t r o l a d r i i n i s t r a t i v o , reepe£ 
to de l a s C a j a s , de Irevisión y de l a s i n s t i t u c i o n e s de crédito 
del Estado, respectivaraente. Este c o n t r o l es principalmente téc 
n i c o , pero tambi.ón abarca aspectos jurídicos, f i n a n c i e r o s y aún 
l a conveniencia u oportunidad. 

E-Pero es s i n duda l a Contx^alnría General de l a Repú 
b l i c a e l más importante ói'gano de Control de l a Administración 
Pública c h i l e n a . 

Creada en 1927 mediante un E.ííL. (400 b i s , de 23 de 
Marzo de ese año), sobre l a base do ira proyecto elaborado años 
antes por l a Hiaión K.ewaorer y con e l objeto eapecífioo 'de e j e r 
c e r un c o n t r o l contable y jurídico do l a gestión f i n a n c i e r a d e l 
Estado, ha ido aini:liando au competencia r perfeccionando su or­
ganización en B u c e s i v a s r o f o r n a n : V.l.L, 2960 b i s de 3 0 de D i ­
ciembre do 1927,r.L: 2% de de Junio de 1S32, Ley de r e f o r 
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de 2 1 de Septimebre de 1950, I;.5\L, 4? de'26 ds Noviembre de 
1959, l e y 14,832 de 24 de Enero de 1962 y D, ? , I . 3 5 6 3 de 2 3 

de J u l i o de 1962.., 
En v i r t u d de l a ci'lada rtíform.a constituci.onal 

de 1 9 4 3 , 3e i n t r o d u j o a l a r t ^ 2 1 de l a Carta Política un i n c i s o 
segundo que dice textualnie-nte: 

"ün orgánismo autónomo con e l nombre de Contra 
l o r i a General de l a República, f i s c a l i z a r a e l ingreso y l a i n ­
versión de l o s fondos d e l P i s c o , de l a s l.íunicipalidades, de l a 
B e n e f i c e n c i a Pi.iblica y de l o s otros s e r v i c i o s que determinen 
l a s l e y e s ; examinará y juzgará l a s cuentas de l a s personas que 
tengan a su cargo bienes de esas entidades, llevará l a c o n t a b i ­
l i d a d g eneral de l a Nación j d6sempe.ñará l a s demás funciones 
que l e encomiende l a l e y - Ce exceptúan de esta disposición l a s 
cuentas d e l Congreso Nacional, que serán juzgadas de acuerdo 
con sus reglamentas internos"» 

En v i r t u d de l a autorización que a l Pres i d e n 
te de l a Repíblica ooncodid e l a r t , 6° de l a Ley 9687 de 1950 
•para r e f u n d i r en un só'lo t e x t o l a s d i s p o s i c i o n e s del 3.1,258 
de 1932 y todas l a s l e y e s que l e hubieran in t r o d u c i d o modifica 
c i e n e s o ampliaciones, se dictó' e l text o refundido con niimero 
de l e y 10.336, de 29 de Rayo de 1952, en e l que se i n c l u y e r o n 
también l a s normas d e l Bto» Supremo ni935, de 20 de A b r i l de 
1933, que contenía e l Reglamento Orgánico de l a Contraloría.-
Ese t e x t o , modificado, por l o s c i t a d o s B . P . l . 42 de 1959, l e y 
12.832 de 1 9 6 2 y I).P».L, 3583 de 1962, forman l a legislación que 
actualmente r i g e l a organización y a t r i b u c i o n e s de l a C o n t r a l o ­
ría General de l a .República, 

Potada de autonomía f u n c i o n a l por mandato de 
l a propia Constitución Política, l u Cont.raloría c o n s t i t u y e un 
s e r v i c i o e s p e c i e l i s i m o dentro de l a Adiainistración c h i l e n a . P e r ­
tenece a l a .Adminiatración C e n t r a l , es d e c i r , a l a que se p r e s t a 
por l a persona jurídica .Estado con cargo a l presupuesto f i s c a l ; 
pero no está subox'ditiada jerárquicamente- a l J e f e del Estado.Por 
e l c o n t r a r i o , para e j e r c e r su fúnción f i s c a l i z a d o r a goza de pl£ 
na independencia.. E l C o n t r a l o r , que es nombrado por e l Presiden 
t e de l a República con acuerdo d e l cenado, está amparado por l a 
misma i n a m o v i l i d a d que un I ' i n i s t r o de l a Ccrte Suprema, y nom-

,« todo e l x>eraonaI de l a Contraloría, i n c l u s o a l 3ub Contra­
l o r , s i n intervención alhena del iPesid-rntcj de l a República n i 
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t« otro fianeionorlo. ^ 
¿Cuáles son sus funciones? 
En líneas generales, podemos r e d u c i r l a s a t r e s : 
a) control f i n a n c i a r e de l a Actoinistraciátií, 
t ) control jurídico de l a actividad administrati­

va; y 
c) asesoría jurídica de l a Administración. 

6.-£a función e s e n c i a l de La Contraloría ea l a fiscalización f i 
nanelora. Esta es l a misión clásica de toda Contraloría en don-
do duiora ^ue e x i s t a : controlar e l manejo de los fondos públicos 
y, en e s p e c i a l , l a ejecución del presupuesto de l a s d i s t i n t a s 
roams de l a Administración del Estado. Se t r a t a de un control 

* 

eontatle y jurídico, que tiende a v e r i f i c a r l o s ingresca y e-
greaos y a establecer su le g a l i d a d . 

A esta primordial función de l a Contraloría se r e -
f l o r e específicamente e l a r t . 21 de l a Constitución Política 
cuando dispone que e l l a "fiscalizará e l ingreso y l a inversión 
do loe fondos del Pisco, de l a s runicipalidades, de l a Benefi-
ooaoia Pública y de l o s otros s e r v i c i o s que determinen l a s l e -
yoo**, "examinará y juzgará l a s cuentas de l a s personas que ten 
gan a su cargo bienes de esas entidades" y "llevará l a contabi­
l i d a d general de l a Nación". 

Este control financiero es en parte administrativo 
y en parte j u r i s d i c c i o n a l , y e l primero es en alguna medida 
preventivo y en e l resto a po«teriOi"i. 

La Contraloría ejerce control financiero preventivo 
principalmente por l o s siguientes medios: 

a) l a refrendación de l o s decretos de pago imputa­
bles a Item v a r i a b l e s del Presupuesto o a leyes especiales,con 
e l f i n de establecer s i hay fondos disponibles y s u f i c i e n t e s 
en e l item o l e y que se invoca en e l decreto (133 y 135); 

b) e l examen de l a legalidad de todo decreto o r e ­
solución que importe compromisos para e l erario nacional, en e l 
tr-áaite de su "toma de razón"; ( a r t . 8 ) . 

c) l a refrendación de l o s bonos y demás documentos 
d« U deuda pública; ( 1 4 ) . 

d) l a determinación do los procedimientos de con-
ttbilldmd que deban observarse por l a s ofic i n a s sujetas a su 
fimemllstción; ( a r t . 2 8 ) ; y 

e) l o s informes e s c r i t o s , obligatorios para e l Je 
fm de Ofioioa o de S e r v i c i o que- l o s pida, respecto del caso 
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c G r c r . t o a que se r e f i e r a n , sobre c u a l q u i e r asunto r e l a c i o n a d o 
con l o s Presupuestos, con l a administración, recaudación, i n ­
versión o destimación de fondos r e n t a s o bienes de o r g a n i s ­
mos públicos, o con remuneraciones, desahucios o pensiones de 
jubilación, r e t i r o o mentepfo ( a r t . 1 0 ) . 

E l c o n t r o l f i n a n c i e r o se e j e r c e también a p o s t e r i o r i 
por l a vía a d m i n i s t r a t i v a principalmente por l o s s i g u i e n t e s me 
d i o s : 

a) e l examen de l a s cuentas de todo fimcionarió o per­
sona que tenga a su cargo, a d m i n i s t r e o c u s t o d i e , fondos Q bie 
nes d e l Estado, de l a s Municipalidades o de c u a l q u i e r organismo 
público, y aún de l a s i n s t i t u c i o n e s o personas de carácter p r i ­
vado que r e c i b a n suvenciones o aportes d e l Estado para una f i n a 
l i d a d eapecí "^ca; 

b) l a s v i s i t a s , i n v e s t i g a c i o n e s o inspeciones que pu£ 
de p r a c t i c a r l a Contraloría en c u a l q u i e r s e r v i c i o s u j e t o a su 
fiscalización, informarse sobre e l manejo de fondos y veivLf.ioar" 
l a s p o s i b l e s i r r e g u l a r i d a d e s , y l o s sumarios que instruya con 
e l f i n de e s t a b l e c e r l a responeabiJxdad administrativa de l o s 
f u n c i o n a r i cu <nxli.)ablea ; y 

c ) e l r e g i s t r o de l o s bienes r a i c e s y muebles del ''As­
tado ; 

d) l a contabilidad general de l a Nación. 
Finalmente, l a Contraloría ejerce también control f i ­

nanciero j u r i s d i c c i o n a l , convertida en Tribunal, a l juzgar l a s 
cuentas que hayan merecido reparos, en un procedimiento oon**»f»v-
cioso de que conoce en pi'Iixf.'r'i iuuXaoiía - . i Swh-Oyntiaior ycBso-
segunda-inó tanciíi -el Contralor General de l a República, 

7.-La función de control jvirídico de l a act i v i d a d ad­
m i n i s t r a t i v a se ejerce fundamentalmente mediante e l trámite de 
"toma da razón" de los decretos supremos y demás resoluciones 
que deban tramitarse en l a Contraloría. Como es sabido, este 
trámite tiene por objeto efectuar un examen de l a legalidad 
u constitucionalidad del decreto; e l Contralor debe representar 
l o s que estimo j.nconstitucioncles o i l e g a l e s , s i n p e r j u i c i o de 
l e f a c u l t a d del Presidente de l a República para i n s i s t i r con 
l a fjrma de todos sus I l i n i s t r o s , Normalmente, l o s decretos y re, 
soluciones sujetos a este trámite no pueden cumplirse mientras 
l a Contraloría no haya tomado razón de e l l o s . E s p e c i a l control 
merecen l o s actos r e l a t i v o s a l personal de l a Administración, 
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8-
quo eatán sujetos a l trámiti del "r e g i s t r o " en 1© Contraloría. 
La loy ouooffiiendo, a e s t e organismo "vela por e l oumpliaionto 
de lee d i s p o s i o i nes del xietatuto Adminiotrttivo", oci doeár, 
de l a s normas l e g a l e s y r e c l a a y n t a r i a s que determinan e l régi­
men do l a función piíblroaJ iroyirjión, deberes, dereohOB, r o s -
ponsabilidadea, e x p i r a a i d n au l a s funoiones, ©to»-

lln relacidr. aon esta materia, l a s leyes suelen otorgar 
a l a Contraloría atrlbuoionea para oonooer de ci e r t o s reclamos 
de l o s funcionarioa contra deoiraionea de l a Administración ac­
t i v a que l e s afecten, como OQm''re ©n materia de c a l i f i c a c i o n e s 
(art.46 del D.P.L. 336). comieiones (art.150) y algunas medidas 
d i s c i p l i n a r i a s ( a r t . 225)" 

Finalmente, puede sostenerse que l a Contraloría también 
r e a l i z a una especie de control preventivo de juridioidad cuan­
do, a petición de Jefes de Servioios, evacúa Dictámenes jurídi­
cos obligatorios pnru l a Administración a c t i v a , en materias r e ­
lacionadas con ela organización y funcionamiento de los s e r v i c i o s 
públicos, atribuclcnes y deberes de los empleados públicos u o-
troa asuntos de su incumbencia. 
8.-En cuanto a l a función de asesoría jurídica de l a Administra 
ción, l e ejerce l a Contraloría evacuando l o s informes en dere­
cho que se l e a o l i o i t a n , no sólo sobre l a s materias que caen 
estrictamente bajo BU control o fiscalización, sino también so­
bre cualquier otra relacionada con l a s leyes o preceptos que de 
be a p l i c a r l a Administración a c t i v a , con l a sola ecepoión de loa 
asuntos de carácter l i t i g i o s o , en que l e está prohibido interve 
n i r por ser de competencia exclusiva del Consejo de Defensa del 
Estado ( a r t - 8 ) . 
9-- Esbozado así, en este apretado cuadro, e l régimen de con­
t r o l de l a Administración Pública vigente en Chile, l l e g a e l 
instante de pronunciarse sobre él. 

Como todo j u i c i o , e l que en esta materia se formule de­
penderá del ángulo desde e l cual se emita. S i valoramos e l s i s ­
tema chileno de control exclusivamente desde e l punto de v i s t a 
de su e f i c a c i a en cuanto sistema de control, yo diría que a s i 
como l a fiscalización parlamentaria que l a Qjqies"̂ 1e.,ií̂ <̂ encoiuit3a 
da a l a Cámara de Diputados es i n e f i c a z y por consiguiente mala, 
el c o n t r c l financiero y jiirídico que ejerce l a Contraloría gene 
r a l de l a República es bueno, de innegable e f i c a c i a . Actuando 
por su :iola presencxa o mediante l o s reparos que formula» ±mm 

www.ar
ch

ivo
pa

tric
ioa

ylw
in.

cl



9-
de muchos gestos indebidon y e v i t a i.ruchas a r b i t r a r i e d r d e s o ac_ 
t .s i l e g a l e s . Nadie vodríe dosoonocer sj.n cometer ¿rave i n j u s ­
t i c i a , que l a ec o i c u de l a Contraloría proD^ge e l patrimonio 
público, resguarda l a moral.1 dad a-draini»trativa y en gran medi­
da contieno a l a .Auministracaón dentro d e l cauce del do re che. 
Tampoco s e r - i a j a c t o s i l e n c i a r que e s t a e f i c a c i a <-j d f r u t o , 
no sólo doi sistema, s i n o muy especialmente^ d e l celo o indepen 
dencia con que o l s e r v i c i o es d i r i g i d o . Kc-Gho, ectu último,que 
podría estimarse i i i d i c a t i v o de uno: f a l l a del s i s t e n o , que repo 
sa demasiado exageradamente en l a persona d e l Oontralcr. Del 
mismo modo que un Contralor s e r i o , traboajador, capo-z, ecuánime 
y, sobre todo, inpadendlsnte, puede producir om c o n t r o l e f i c i e n 
te y p o s i t i v o , un C o n t r a l o r qu-, carezca de esos a t r i b u t o s o que 
simplemente teiipa mal c r i t e r i o , puede determinar e l f r a c a s o d e l 
si s t e m a , l o s m--as graves perju'^""°^ a l intorús público y l a s 
mayores arbitrariedadeB« 

¿Cual ha de sor e l c r i t e r i o desda e l c u a l deba Juagar 
se a l régimen de Control do l a A t n i n i o t r a o i b u Pública v i g a n t s 
en un país? 

Oreum.oo que no ruede s e r otro que e l del "bien co-
mún"de l a ICacibn= Gomo hace ax-vjnas cuatro menGíj l o onseñ-o Juan 
A X I I I , " l a prosocusicn d e l bien cordn c o n s t i t u y o l a r a s c a mis­
ma de s e r do l o s Podores Públicos, l e s cuales están obligados 
a a c t u a r l o reconociendo j - respetand:. sus v^lcmcntoo e s e n c i a l e s 
y según l o s p-uszulados de l a s r.:;spectivas s i t u a c i c n o s históri­
cas. K\. bi^:n c mún es un b i ^ n en ̂ 1 quu dcjben p a r t i c i p a r toaot* 
l o s miembros de una comunidad política..,, y tiende a conQrctar 
se en e l conjunto de a q u e l l a s condiciones s o c i a l e s con l a s que 
l o s hombres puedan cons u i r más plena y f:.cilnentw: su propia 
perfección". 

¿Cómo sabremos s i un dcteimiinadu sict.;;r.a de c o n t r o l 
responde a l bi«n común? 'biri duda, no será po s i b l e s i l o Juagamos 
aislaáam.ente, desda un ptinto de v i s t a puramente tpictivo.-Al a c t u a r 
de de esa manera, cerraremos e l r i e s g o , contra e l our.I advertía­
mos en un ootiienzo, de i n c u r r i r en osa especie de preciosismo 
Jurídico en que l a s instltucioutíS y mwcauisiacs d e l áervocho p i e r 
den su carácter de "medies" o "instrumentes" y so c o n v i e r t e n en 
f i n e s . Noo precoupard critcnoes solamente I n e f i c a c i a d el sistema 
de c o n t r o l on cuanto t a l , r , n p r e s c l n d e n c i a o ees tracción do l a 
r e a l i d a d s o c x a l en l a c u a l dobr. finncionar y de Ir.a necesidades 
humí;nas que ae t r a t a de s a t i s facer« 
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Para 7;,c caer en cote o r r o t n eo rhia-j.openoaclc comenzar 
por paíicr cada ccoa en ou iugG'% (n; d e c i r , auconarJ.as reotamen 
to ceri r'-opcc to a r a fin o 71 a s i prooedonca, resultará l o s i -
g"ii;Lsr.'to Í 

l^-'S! c o n t r o l do l a Adoiinrotración es un prcced.imiento 
técnico quü tieno per objeto consegixar o l máximo de corrocción 
en l a ac t i v i d a d a d m i n i n t r a t i vacadminc s t r c t i v a . i i l f m d e l con­
t r o l «B ' ' s o r r i i ' a l a Administración", para que esta sea buena; 

2''-' r e r e l a A dmlnis t r a c i dn no es, tampoco, un f i n en 
si» E l l e , a su uoz, es oleo instrumento técnico cujra t a r e a es 
atender do maucí'a r e g u l a r y continua n l a satisfacción inmedia 
t a y concreta de l a s necesidades c o l e c t i v a s , Es d e c i r , l a Aámini£ 
tración existe; pora " s e r v i r a l puobio", a l a m u l t i t u d de l o s s e ­
r e s huEianos que tíxperiuentan l a s necesidades c o l e c t i v a s cuya s a t i 
facción l e está encomendada» Esmj os su f i n : 

3̂ -- put;bIo, e l conjunto de personas forman l a nación, 
se ha dado os ta organización jtirídica que con s t i t u y o e l E s t a d : 
-y dentro vie órate, l a Administración-, ocn e l f i n específico de 
que l o s i r v a , En conoecuencia l o que demanda do l a Ad m i n i s t r a ­
ción es su "serví01 ; 

4"-ie 1 a n t e r i v r se sigue que una Administración será 
"buena" s i s i r v e a l pueblo con o f i c a c i a , econcmia y J u s t i c i a , 
y e l c o n t r o l de l a Administración será "bucno" s i c^^ntrfbuye 
positivamente a dicho fin..; 

.En otro tórminoü y resumiendo! más que por su e f i c a c i a 
intrínseca oomo sistema de c o n t r c l , éste debe s e r Juagad; p r 
l a forma como cont.ribujni a l l o g r o de una buena Administración 
Para que una Administración sea bueña dobe s e r e f i c a z . Esto 
es l o que tenemos derecho a reclamar de l a Administración d e l 
Estado. X Gs en función de e s t a s e x i g e n c i a s que debemos axoreciar 
l o s méritos y defectos da c u a l q u i e r sistema do controle 
10,- -Si jmocedomcñ con esto c r i t e r i o , e l sistema de c o n t r o l v i ­
gente en C h i l e no pu^óe escapar a s e r i a s críticas» 

C i e r t o 03 que, s.1 c a u t e l a r e l manejo, de l o s recursos 
d e l erarao r a c i o n a l y a l :iX'.r.,edir l a s i l e g a l i d a d e s a d m i n i s t r a t i ­
v a s , eontrjbuxrc átiimonte a quo l a Administración sea económica 
y j u s t a , 

Pero tampoco puede negarse que normalmente es m''s un 
obstácu.lo que 'un ap'-rto para l a e f i c a c i a de l a acción adminis­
t r a t i v a . 
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11... 
Los pimnoipal es i-ojar G que en este ;5enT¡ic.o merece a l 

régimen ele l a Ooatralcrcia General de I n República pueden r e s u ­
mirse a s i ; 

l = c - E l c o n t r o l preventivo prácticamente general oue e-
x i s t e en l a a c t i x a l i d a d entraba y d i l a t a l a aoción a d m i n i s t r a t i ­
va» La necesidad do tra:rJ.tar ea Contíraloría c a s i todas I e s de-
c i s i c n e s de l a Acirinlstítación,coiietituye e/videntemante un abstá-
culo para l a a g i l i d a d y oport\»nlciad de su actuacidiA» E s t e obstá-
cul- ce agrava per e l .rocargc de traba j . - d el organisino c o n t r a l .r 
que s u e l e iiiipedii''l.vé otm.pj iz-* c n l o s plazos- que l a l e y l e f i j a . 

L as medidas aáo^^tadCsS p or l a Ley 1 4 . 8 3 2 de Ener • d e l a-
ño pasado p a r a remediar esto i n c o n v e n i e n t e , han s i d ; útiles pa­
r a p a l i a r l o , pez-o no b a s t a n para e l i m i T i a r l 

La z:'educcion do p i a s e s para o l trámite de 1 u docret s 
no puede a l c a n z a r s i n . a una parte limatada de éstos, pues se­
r i a imposible que e l scstema funcionaz'a con c e l e r i d a d y e f i c a ­
c i a r e s p e c t o al. gxmn volumevi de decretos y r e s o l u c i o n e s someti­
dos actualmente a c o n t r o l p r e v e n t i v o . 

2^-- Has aún que l o a n t e r i o r , contribuye a enervar l a 
acoion ádministratrva e l c i s t e n a generalizado del informe pre­
v i o de l a Coatí-al o r l a . Para'ésto ao r i g e n plazos perentorzos y, 
como req u i e r o estudio y son demasj.asoa l e s informes que deben 
despacharse, s u e l e demorarse miichlsúmo. A le cual hay que agre 
gar que e l sistt^ma nc está concebido para que en cada informe 
se ccnsxdere l a cuestión ocnsuitada desde sus div6.rs.oo ángulos 
y temando en conaifio.r¿a;ion 1 .c d i s t i n t o s i i O t o r G s e s en Juego, 
por l o que es frecuento que se produzcan camti s de c r i t e r i o 
y d i c t a c i c n contz'adict-criaG, l e que .acari-e.a a l a Ádmini.atra--
ción a c t i v a confusión y ^ r a t a r d o s ; 

3''''"Pe mayor gravedad todav.Ía es, eiz mi conoejto, e l 
hábito do r e h u i r r o s } c n s a b i l i d a d y "daacanocr en l a üontraloria" 
que esto sistema da c o n t r o l p r e v e n t i v o o r i g i n a en 1 u* lunci. ;na--
r i . - s a cargo d- Xa Admi ni s tracioo» J a r a que est a sea e f i c a z , expedi 
t a , r e a l i z a d o r a , requioro do Je-^es dctidos da r e a l autoridad,-
b i e n dispuest-cs para cétt<ar p s i K;.3JXÍ.:;3 y a s i u i i r l a s responsa. 
b i l i d a d e s OOTÍSÍ gulen;..eíu Un .u.ocrniomo on qu.> toda declción • qize 
da s u j e t a a l "v.is^^o buen "' do ose censor aootrccto e iizper^onal 
qiiü os l a C o u t r a l u r i i - , y cz; qne ez: pociblo antj.ci paros a a v e r i ­
guar l a in'ccedeuo.ia ce eso " v i c t o tuenc" pid.iondo j.nformu pre­
v i o . conduci a producir Joa.-c DurCcraons y cómcucs. que en vez 
do '*hacci'" l a s cocas que <.!, l u L l z c o zuqulore dol o e r v i c l o , y i -
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van preocupad s priia-rdialme n ts de esegurarse e l "vxsto bnenc-12 
de l a C::ntral ría,, 

4-̂' - El. reparo a n t e r i o r r e s u l t a agravado por e l c r i t e 
r i o f o r m a l i s t a , a u t o r i t a r i a y descoaiMe.do que i n s p i r a l a s actúa 
ciones d e l Eepartamento de Inspección» .El cai'go de " i n s p e c t o r 
de l a C e n t r a l .ri'a" l i a l l e g a d o a ss.r, entre n s o t r s, de esos 
que "imprimen carácter". 

S i n duda a consecuencia d e l o f i c i , como una especie 
de dcform-ación p r o f e s i o n a l , a menudo estos f u n c i o n a r i o s parecen 
s a t i s f a c e r s e vivamente cuando encuentran algo que r e p a r a r y a c ­
túan f r e n t e a l r e s t o de l o s f u n c i c n a r i o s cerno s i todos f u e r a n 
sospechosos. Por . t r a p a r t e , n i e l sistema n i l a mentalidad que 
prev a l e c e en e l l o s l o s induce a d i s t i n g u i . r adecuadamente l o im­
pértante de 1 ' baladiP De t c d 1 c u a l r e s u l t e que l o s J e f e s 
a d m i n i s t r a t i v a s más e f i c i e n t e s y l i nestos s u e l e n pasar malos 
r a t o s porque se a t r e v e n a lomar d e c i s i nes y a "hacer l a s co­
s a s " , m ientras I - s que se iim.itcn a "cumplir" r u t i n a r i a m e n t e 
pueden dormir siempre t r a n q u i l o s . 

5°-- A todo esto debe agregai'se que e l enorme v o l u ­
men adquirido por l a Contraloría y cu misma organización fúD-cJ.í>-
n a l , que r a d i c a toa. s l o s poderes y l a r e s p o n s a b i l i d a d e x c l u s i ­
va de todas l a s d e c i s i o n e s en una s o l a persona, l a p r i v a n de 
l a , a g i l i d a d n e c e s a r i a para proceder en forma' expedita y oportú 
na. • 

S I C o n t r a l o r es un f u n c i o n a r i o abrumado por un des­
pacho que ninguna persona, por capaz que sea, puede r e s o l v e r 
por s i s o l a c.-n pleno conocimiento de causa, y recargado por 
l a s a u d i e n c i a s que l e i:idea y l o s llamados que l e hacen l o s j e ­
f e s de s e r v i c i o s y t'dos l o que t i e n e n un asunto pendiente de 
su decisión. Como ninguno de sus dependientes, n i aún l',s J e f e s 
de Departamentos, t i e n e n competencia -propia para adoptar r e s o l u 
c i o n e s , l l e g a en último término a l propi Contral- r , y tanto 
l o s j e f e s de l a Administración A c t i c a como l o s extraños procu- '-
r a n p l a n t e a r l e d.irectamant8 a. él szts l u n t s de v i s t a . 

Todos estC'S hechos, que emba.razan l a e f i c a c i a de l a 
acción a d m i n i s t r a t i v a , s u e l e n también e n c a r e c e r l a . Hay veces en 
que l a demora en adoptar o cumplir una decisión, • en r e s o l v e r 
una duda jurídica, pueden c o s t a r a.l e r a r i o n a c i o n a l mucho más 
dinero que e l que se econ-miaa o zvcupora con algunos contro­
l e s p r e v i o s o i n v e s t x g a c i nes.. 
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Desde otro pi:nt de v x o t a , no es i n d i s c u t i b l e que e l con 
t r o l p r e v e n t i v o de l e g a l i d a d sea e l medio más e f i c i e n t e y econó 
mico para asegurar que l a .fidministración sea j u s t a . La experiem 
c i a c a s i u n i v e r s a l demuestra que e l mismo f i n se puede conseguir 
a través d e l conti'cl jurisd».coional, a p o s t e r i o r a , que en l u g a r 
ds someter a revisión "todos l e s actos a d m i n i s t r a t i v o s " , sólo 
examina l o s que sean b j e t o de impugnación oportuna. 
11.-¿Cómo c o r r e g i r estos defectos? ¿Qué debe hacerse para que 
e l sistema da c o n t r o l de l a Administración sea mejor, esto es, 
s i n merma de su e f i c a c i a técízica en cuanto c o n t r o l , c -^lebcre 
a l cumplimiento de l o s finés que antes señalamos'eficacia, eco­
nomía en l a acción a e m i n i s t r a t i v a ? 

Pienso que l o que debe hacerse es, fundamentalmente,esta­
b l e c e r e l e q u i l i b r i o entre l a s t r e s p i e z a s e s e n c i a l e s sobre l a s 
cua l e s está construido, en nuestra Constitución Política, e l r£ 
gimen de contr 1 de l a Administración: l a Contraloría General 
de l a República, 1 ;s T r i b u n a l e s A d m i n i s t r a t i v o s y l a Cámara de 
Diputados, Ea d e c i r , e l c o n t r o l a d m i n i s t r a t i v o , e l c o n t r o l j u ­
r i s d i c c i o n a l y e l c o n t r o l p a r l a m e n t a n . 

Actualmente, este es un t r i c i c l que funciona sol-o con 
dos ruedas, y do éstas una - l a Cámai'a de Dip-utafi s - es diminuta, 
mientras l a o t r a - l a Contraloría- ha adquirido una dimensión 
gig a n t e s c a . 

Es i n d i s p e n s a b l e empezar p r poner l a otra rueda: lr.,s 
T r i b u n a l e s A'iministrativoa que prc:vrama e l art» C? de l a Cons­
titución, y luego r e d i s t r i b u i r 3a competencia de c o n t r o l entre 
l a s t r e s , de mod- que haya un j u s t e q u i l i b r i o mediante una a-
decuada división d e l t r a b a j o . 

En e s t a división d e l t r a b a j o , a l a Contraloría General 
de l a R e p i i b l i c a debo correspmider exclusivamente e l c o n t r o l 
f i n a n c i e r o , tanto jurídic. com. contable...s d e c i r , l a s f u n c i o ­
nes específicas que l e encomienda e l e.rt. 2 1 ¿v; l a Constitución 
Política: l a fiscalización de l o s ingresos y egres s del s e c t o r 
público, e l examen y e l juzgamiento de l a s cu--jntc.s de l o s bienes 
y fondos do 1 .s organismos júblicos, l a c o n t e b i l i d a d general de 
l a Nación. Kéa aun: prospecto de e s t a última., 1 que específica­
mente debe oorresp nder a l órgano de c o n t r o l es l a funoi "n de 
auditoría r e s p e c t de J a con-salni.lidad, y que l l e v a r l a c n t a b i -
l i d a d Q0 ta3"en de l a p r e v i a Aominis-fcración a c t i v a -

Dentro de este contr 1 f i n a n c i e r o , cabe naturalmente l a 
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fiscalización in-cventáva de l a o j o c u c i j n del pi'osiipues l e , me d i a n ­
te l a t ma de razón da todos l o s dacreeos y reooiucjenea que im­
porten gasto o comuro^üisc para e l eíari.o l a c i o n a l y l a r e f r e n d a ­
ción do 1 3 que ,rdentn g i r o s contra itom y a r i a b l e s o l e y e s e s ­
p e c i a l e s . Cabe T s u b i e n , e l rc^gisnrc y ccno-'ci preventivo de l e ­
g a l i d a d do loo a c t e de di spcsición y aám i n i s l r a e i "'n do 1 :s b i e ­
nes de prcpiedad d e l u a t a d » 

l i i r a e l mejor c\mjplini.onto de .-;staa t a r e a s , sería con 
venien t e d i s t r i b u i r e l t.rab?;] sntrt-; .'•ecciones e s p e c i a l i z a d a s por 
ma t e r i a s a f i n e s ; bras p-íblioas, Salud» E:aioació"n, P r e v i s i ' n , D e ­
f e n s a , e t c . - cada una de l a s ouci] es t u v i e r a a eo; cai-go t . dos l o s 
aspectos r e l a t i v s a l a materia de su e s p e c i a l i d a d , c.n person-
n a l T)erm.anentemente dedicad a e l l a s j con j e f e s responsables y 
dotad s de poderes de decisióru 

En cuanto a l rogáis t r o de emplead s, también es con-
veniente que permanezca a cargo de l a Contraloría; pero s i n que 
importe l a necesidad de v e r i f i c a r previamente l a l e g a l i d a d de 
l'-^s actos que no importen, compromis para e l e r a r i ' p i i b l j . c . 

El. c o n t r o l meramente jurídico ,de l o s actos adminis­
t r a t i v o s que n'- a f e c t a n a l a s f i n a n z a s p v i b l i c a s , esto es, que 
no o r i g i n e n c n i p r o m i s para e l urarí , n i a f e c t e n a l patrimo­
nio, d e l estadc^, ni. ordenen g i r . s ccnt.ra e l prcs-apu.eeto-, debe 
r a d i c a r s e excluBivaí:!.cnte en 1 s T r i b u a r l e s A d i a l n i s t r a t i v .s» 
Ninguna razón .i\ist-if ice, e l c .ntr o l preventi-vo de es te t i p " de 
a c t o s , que seg-ñn mis n o t i c i a s , no e x i s t e en ningún t r : país 
d e l mundoc. 

Cuando e s t s aot s de l a .¿dministraciÓn v.i.v..len e l 
..rdenamientc ju-rídlo , cuaiido a t r pellón 1 s derech s de a l ­
guien, habrá a c c i 'n o r e c u r s ante e l T r i b u t i a l A d m i n i s t r a t i v 
para impugnarlos y obtener su anulación o l a reparación d e l da-
fí ' causado. E s t a acción estará a b i e r t a a 1 s a f e c t a d sesean .fun-
c i n a r i o s simples p a r t i c u l a r e s , y también a l ''rgano d e l m t e r - e s 
piíblico que pueda e s t a r comprometido» Faira, estos e f e c t o s , p .drá 
darse e s p e c i a l c mpete-D.cia a l Prusidente d e l Consej de Defensa 
d e l Estado o a l F i s c a l de l a Oo-útraloria General de l a República. 

Fi-nalnente; es in d i s p e n s a b l e tobustecer l a s a t r i b u c i o ' 
nes f i s c a l i z a d : r a a de l a Oámara de luputadcs, para L a c e r i a s más 
útiles y expditas» Con este f i n , l a C o n s t i t x i c i ' n deberla aut r i ­
z a r l a j/era designar C misiones ' I n v e s tigad j-a.9, c n £mpl.-;.as f a c u l ­
tades, y l a l e y debería co ,rebinar arme-.').! .car esas f-aacicnos de 
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15. 

i n v e e t i g a c i l n con l a s que corresponden a l a Contraloría Genera! 
de l a República:. 
12.- Reconozc que e s t a s ideas c o n s t i t u y e n un mero esquema elo' 
mentad.Al d e j a r l a s plantea das < s m m nguna pretensión, cerno te^ 
JOB- do estudio y de debate, creo haber cumplido l o que se reque^ 
ría de mi esta tarde» Abri^y l a esp.eranza de que e l l a s sean r e 
c i b i d a s , no como una crítica m.ezq-ri.r.o, s i u o como una contribuc 
para mejorar e l régimen d e l Control de l a Administración en 
C h i l e . 
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